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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista

Estado de São Paulo

DECRETO Nº 5.176, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2011

“Dispõe sobre a aprovação e habilitação da Empresa Luiz Eduardo Moro ME, para receber em doação do Município um terreno localizado no Distrito Industrial, nos termos da Lei nº 2.743/2010”.

EDINEY TAVEIRA QUEIROZ, Prefeito Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente;

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 2.743, de 14 de dezembro de 2010, que dispõe sobre autorização ao Poder Executivo para alienar, mediante doação, terreno do Distrito Industrial à Empresa Luiz Eduardo Moro ME;

Considerando que, a Empresa Luiz Eduardo Moro ME apresentou toda a documentação necessária, conforme o disposto no art. 2º da Lei nº 2.743/2010;

Considerando que, o Setor de Engenharia e o Departamento de Indústria, Comércio e Serviços, emitiram pareceres técnicos favoráveis à documentação apresentada;

Considerando ainda, os termos do Processo protocolizado sob o nº 339, de 27 de janeiro de 2011;

DECRETA:

Art.1º Fica aprovada a documentação da Empresa Luiz Eduardo Moro ME, sendo declarada habilitada a receber em doação um terreno de propriedade do Município com área total de 1.426,18 m² (um mil quatrocentos e vinte e seis metros quadrados e dezoito centímetros quadrados).

§ 1º A Empresa Luiz Eduardo Moro ME, cadastrada no CNPJ/MF sob o nº 05.274.235/0001-95, Inscrição Estadual 503.083.151.115, tem sua sede localizada na Rua Gerônimo Vieira, nº 223, Vila Nova, CEP 19.700-000, em Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo.

§ 2º O  terreno de que trata a cabeça deste artigo está localizado na Rua Uruguai, s/nº, cadastrado como Lote 08, Quadra 197, Setor 09, Zona 4ª, Distrito Industrial, neste Município, e é delimitado por um polígono irregular com área total de 1.426,18 m² (um mil quatrocentos e vinte e seis metros quadrados e dezoito centímetros quadrados) e as seguintes medidas e confrontações: “Na frente, confronta com Rua Uruguai, medindo 36,45 m; no lado direito, para quem da Rua Uruguai olha para o terreno, confronta com o Lote 01, medindo 43,35 m; no lado esquerdo, confronta com a Rua Presidente Café Filho, medindo 65,20m; no fundo, confronta com o Lote 07, medindo 24,80 m”.

§ 3º O imóvel descrito no § 2º deste artigo terá como objetivo a transferência de localidade da Empresa Luiz Eduardo Moro ME, para a implantação de um barracão e escritório para o desenvolvimento da sua atividade principal de manutenção de veículos automotores e reboques canavieiros. 

Art.2º Fica a Empresa Luiz Eduardo Moro ME obrigada a cumprir os prazos previstos nos arts. 3º e 4º da Lei nº 2.743, de 14 de dezembro de 2010:

I -  início da construção das edificações especificadas no projeto arquitetônico e cronograma físico-financeiro, encartados aos autos, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação deste decreto, bem como do cumprimento ao cronograma estabelecido para a conclusão da construção das edificações;

II -  início da atividade operacional especificada na descrição pormenorizada da natureza da atividade a ser implantada e prazo para início das atividades, encartada aos autos, no prazo de 60 (sessenta) dias após a conclusão do empreendimento.

Parágrafo único. Os prazos fixados nos incisos I e II da cabeça deste artigo poderão ser prorrogados por até mais 90 (noventa) dias, por decreto do Prefeito, em caráter excepcional, desde que devidamente justificados por escrito.

Art.3º A empresa será  inabilitada e perderá a qualquer tempo os benefícios previstos na Lei nº 2.743, de 14 de dezembro de 2010, independente de qualquer notificação ou interpelação judicial e reverterão ao Patrimônio Municipal o imóvel doado, com as benfeitorias nele edificadas se o adquirente:

I -  deixar expirar os prazos previstos nos art. 2º deste decreto;

II -  desviar a finalidade do projeto original;

III -  paralisar a atividade por um período superior a 4 (quatro) meses;

IV -  alterar a composição societária sem autorização;

V -  vender no todo ou em parte sua maquinaria ou equipamentos industriais, que sejam essenciais à atividade industrial.

Art.4º Fica o Departamento de Indústria, Comércio e Serviços juntamente com o Departamento de Assuntos Jurídicos autorizados a providenciar a formalização da escritura de doação, a ser outorgada nos termos deste decreto e da Lei nº 2.743, de 14 de dezembro de 2010.

Parágrafo único. Constituirão parte integrante da escritura de doação, as condições estabelecidas na Lei nº 2.743, de 14 de dezembro de 2010, especificamente:

I -  no art. 2º, inciso III, alíneas “b”,”c” e “g”; 

II -  e no art. 6º, incisos I, II, III, IV e V, e seu parágrafo único.

Art.5º As despesas decorrentes deste decreto correrão por conta de dotações próprias constantes do orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art.6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP, 10 de fevereiro de 2011.

EDINEY TAVEIRA QUEIROZ

Prefeito Municipal

REGISTRADO nesta Secretaria em livro próprio, na data supra e PUBLICADO por Edital afixado em lugar público de costume.

EDUARDO CELSO CAÇÃO

Chefe de Gabinete

